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RESOLUÇÃO 10/2026

“Dispõe sobre alteração do Regimento Interno do
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, de
Timóteo/MG.

 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER – CMDM , no uso de suas atribuições
estabelecidas na Lei Municipal nº 2.717, de 5 de abril de 2007, alterada pelas Leis nº 3.339, de 25
de novembro de 2013, e nº 3.473, de 28 de março de 2016, bem como em cumprimento à
deliberação na Assembleia Extraordinária do dia vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e
seis,

RESOLVE:

 

Art.1º - Alterar e promulgar o Regimento Interno do Conselho Municipal da Mulher – CMDM, de
Timóteo/MG, aprovado em 24 de fevereiro de 2026, passa a vigorar na forma do Anexo I desta
Resolução.

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 
 

Maria do Rozário Rocha Ribeiro Aguiar
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO ROZARIO ROCHA RIBEIRO AGUIAR,
PRESIDENTE, em 06/03/2026, às 09:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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REGIMENTO INTERNO 

 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, criado pela Lei 

Municipal nº 2.717 de 5 de abril de 2007, e alterado pelas Leis nº. 3.339, de 25 de 

novembro de 2013, e nº 3.473, de 28 de março de 2016, órgão vinculado à 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, de caráter 

consultivo e deliberativo, que tem por finalidade garantir à mulher o pleno exercício 

de sua cidadania a partir de propostas, acompanhamento, fiscalização, promoção, 

aprovação e avaliação de políticas para as mulheres, em todas as esferas da 

Administração Pública Municipal, tendo seu funcionamento regulado por este 

Regimento Interno. 

 

Parágrafo único. As políticas destinam-se a garantir a igualdade de 

oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, promovendo a integração e 

a participação da mulher no processo das políticas públicas sociais, em 

consonância com as diretrizes do Governo do Município de Timóteo/MG.  

 

 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES  

 

Art. 2º Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo e do Executivo 

Municipal, compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher: 

 

I - Prestar assessoria direta ao Executivo e ao legislativo nas questões e 

matérias referentes à promoção da igualdade entre os gêneros, etnias e aos 

Direitos da Mulher; 
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II - Estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate sobre as condições de 

vida das mulheres do Município, visando eliminar todas as formas de 

discriminação e violência contra a mulher; 

 

III - Promover convênios com organismos municipais, estaduais, nacionais e 

internacionais, públicos ou privados para a execução de programas 

relacionados às políticas públicas para as mulheres e aos direitos da mulher; 

 

IV - Receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de violação dos 

direitos das mulheres, em todos os setores da sociedade, encaminhando-as 

aos órgãos competentes; 

 

V - Obter informações periódicas a respeito das investigações e apurações de 

delitos contra as mulheres, com a finalidade de mobilizar a criação de serviços 

por meio de parcerias entre o poder público, privado e rede de organização 

social para atender às suas múltiplas e variadas necessidades; 

 

VI – Estabelecer parcerias e estimular projetos que incentivem a participação 

da mulher nos setores econômico, social, político e cultural, criando 

instrumentos que permitam a organização e a mobilização feminina, garantindo 

à mulher o pleno exercício de sua cidadania; 

 

VII - Zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como 

cidadã e trabalhadora; 

 

VIII - Estimular e desenvolver pesquisas e estudos relacionados a mulheres;  

 

IX - Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor, relacionada aos 

direitos da mulher; 
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X - Sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, 

regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as 

mulheres; 

 

XI - Contribuir para o fortalecimento do papel social, econômico, político e 

cultural da mulher, por intermédio de políticas públicas voltadas para a sua 

capacitação e qualificação profissional; 

 

XII - Convocar ordinariamente, de 02 em 02 anos, ou extraordinariamente, por 

maioria simples de seus membros, a Conferência Municipal dos Direitos da 

Mulher, que terá a atribuição de avaliar a situação da mulher e propor diretrizes 

viabilizando ações concretas; 

 

 

XIII - Promover, articular e participar das ações que visem à inserção da 

mulher vítima de violência, em situação de risco social e pessoal, com 

deficiência (s), assim como seus familiares, no mercado de trabalho ou 

atividades na área de empreendedorismo, associativismo ou cooperativismo, 

visando não só à racionalização dos recursos, como também, o 

desenvolvimento de renda e autonomia financeira; 

 

 

XIV – Criar comissões especializadas ou grupos de trabalho para promover 

estudos; elaborar projetos visando captar recursos e ou/estabelecer parcerias; 

planejar orientações e ações a grupos de mulheres; fornecer subsídios ou 

sugestões para apreciação pelo Conselho, em período de tempo previamente 

fixado;  

 

XV - Estabelecer intercâmbios com entidades, órgãos e instituições que 

promovam políticas públicas e atendimentos às mulheres; 
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XVI – Acompanhar a implantação, funcionamento e critérios gerais relativos à 

organização dos serviços, programas e projetos do município de Timóteo, que 

atendam mulheres;           

 

XVII - Elaborar e aprovar o Regimento Interno e suas alterações; 

 

XVIII - Elaborar e aprovar o calendário das reuniões ordinárias anuais e dos 

eventos; 

 

XIX - Analisar as justificativas de ausência e pedidos de licença das 

Conselheiras; 

 

XX - Elaborar o plano de ação, a previsão orçamentária, o plano anual de 

aplicação de recursos e o relatório anual de atividades do CMDM. 

   

Parágrafo único.  O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher disponibilizará as 

atas das reuniões realizadas pelo Conselho, bem como cópia das prestações de 

contas, conforme for solicitado, ressalvadas as hipóteses de sigilo imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, 

da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (Lei Municipal de Arquivos 

Públicos e privados nº 3.990/2024). 

 

 

  
CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA 

 

Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher deverá ser constituído com 

a seguinte estrutura:  

I - Plenária; Diretoria Executiva;  

II - Comissão de Divulgação e Comunicação;  

III - Comissão de Legislação e Normas;  
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IV - Comissão de Planejamento e Orçamento / Inserção Econômica e 

Empreendedorismo;  

V - Comissão de Promoção Humana e Cidadania; Secretaria Executiva. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO 

 

SEÇÃO I 

DA CONSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO 

 

Art. 4° O CMDM é formado somente por conselheiras, representantes da 

sociedade civil e de órgãos deste Município, de forma paritária, obedecidas as 

disposições da Lei nº. 2.717/2007, alterada pela Lei nº. 3.806, de 12 de agosto de 

2021, cuja composição será a seguinte: 

 

I - dos órgãos governamentais: 

a) 01 (uma) representante da Secretaria de Assistência Social; 

b) 01 (uma) representante da Secretaria de Saúde; 

c) 01 (uma) representante da Secretaria de Educação e Cultura; 

d) 02 (duas) representantes indicadas entre as demais Secretarias (Governo 

e Comunicação Social, Procuradoria-Geral, Planejamento e/ou 

Administração). 

 

II - dos órgãos não governamentais: 

a) 01 (uma) representante da população usuária de qualquer serviço público 

de atendimento à mulher no Município de Timóteo; 

b) 04 (quatro) representantes da população das Organizações da Sociedade 

Civil – OSC da política de atendimento à mulher: Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB, Entidades, Associação de Classe, coletivos, movimentos 

sociais representativos do pensamento científico, religioso, filosófico, 

sindicatos, organizações profissionais interessadas e outros nessa linha. 
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III – Conselheiras Honorárias:  

 

a) O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher poderá indicar duas mulheres 

que passarão a compor o Conselho na condição membras honorárias. 

 

§ 1º As Conselheiras Honorárias participarão do Conselho com direito a voz, 

cuja representação deverá considerar mulheres que contribuam efetivamente 

para o movimento feminino no Município de Timóteo;  

 

§ 2º A indicação das Conselheiras Honorárias deverá ser aprovada em 

reunião ordinária por maioria simples e o prazo do título acompanhará o 

mandato da Mesa Diretora vigente.  

 

Art. 5° Os membros governamentais serão indicados por ato do Executivo, com 

mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, podendo ser 

substituído mediante nova indicação ou demanda do Conselho. 

 

Art. 6° As representantes da Sociedade Civil serão eleitas em foro próprio, com 

registro em Ata específica, observada a indicação por entidades não 

governamentais a serem eleitas em Assembleia previamente convocada, com 

mandato de 02 (dois) anos, permitindo-se uma única recondução subsequente. 

 

Art. 7° Cada titular do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá 01(uma) 

suplente, oriunda da mesma categoria ou segmentos representativos previstos no 

art. 4°, incisos I e II. 

 

Art. 8° As conselheiras titulares terão direito a voz e voto nas decisões das 

reuniões. No que diz respeito às conselheiras suplentes, honorárias e qualquer 

outra cidadã terá assegurado o direito a voz. 
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Art. 9° Todas as membras do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão 

nomeadas através de Decreto do Poder Executivo. 

 

Parágrafo único. As funções de membra do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher não serão remuneradas, mas consideradas serviço público relevante. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

 

SEÇÃO I 

DO FUNCIONAMENTO E DA PLENÁRIA 

 

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher reunir-se-á ordinariamente 

mensalmente ou extraordinariamente. 

 

§ 1º A convocação das reuniões ordinárias, de acordo com o calendário 

aprovado no início de cada ano, será confirmada por e-mail ou por meio 

virtual e conterá a pauta de deliberação da plenária do CMDM; 

 

§ 2º A convocação para as reuniões extraordinárias poderá acontecer a 

qualquer tempo, respeitado o prazo mínimo de um dia útil de antecedência 

para sua efetiva comunicação.  

 

§ 3º A referida reunião extemporânea ocorrerá apenas mediante deliberação 

da presidente do Conselho ou por requisição de no mínimo um terço das 

conselheiras com direito a voto. 

 

§ 4º As reuniões ordinárias e extraordinárias realizar-se-ão em primeira 

convocação, com a presença da maioria simples das membras do Conselho, 

ou seja, mais da metade das participantes que votam, sendo a partir de 06 
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(seis) conselheiras com direito a voto, e em segunda convocação, após 15 

minutos com qualquer quórum. 

 

§ 5º No que cinge as reuniões das comissões internas do Conselho far-se-á 

necessária apenas a presença de suas respectivas integrantes. 

 

Art. 11. As representantes titulares deverão comunicar sua ausência na reunião 

ordinária à secretária executiva do CMDM, com antecedência mínima de 24hs  

(vinte e quatro horas), via e-mail (cmdmtimoteo2020@gmail.com), telefone ou 

whatsapp da Casa dos Conselhos, para efeito de convocação da representante 

suplente, sob pena de configurar falta injustificada, ressalvadas as situações de 

força maior e caso fortuito. 

 

Parágrafo único. Cada Conselheira titular ou suplente poderá justificar até o limite 

de 03 (três) faltas durante o ano. Constatada a reiteração de três faltas às sessões 

deliberativas do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, será avaliada em 

plenária a deliberação quanto a perda do mandato. 

 

Art. 13. Qualquer mulher pode ser convidada por uma das representantes a 

comparecer às reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, a fim de 

prestar esclarecimentos sobre a matéria em discussão ou participar dos debates 

sem direito a voto. 

 

Art. 14. Todas as reuniões ordinárias e extraordinárias deverão ser registradas em 

livro próprio, com numeração contínua, destacando-se que todas as deliberações 

deverão ser públicas e nominais, em prestígio ao princípio da publicidade e da 

moralidade administrativa. 

 

Art. 15. As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher deverão ir 

a voto desde que estejam presentes maioria simples, qual seja, ao menos 06 

(seis) conselheiras;  
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Parágrafo único: Em caso de empate nas decisões, a Presidente do Conselho, 

sua substituta legal ou a conselheira em exercício da presidência, exercerá o 

direito ao voto de desempate. 

 

Art. 16. As deliberações aprovadas pelo CMDM, serão elaboradas através de 

resolução ou ofícios e encaminhadas aos órgãos municipais responsáveis pela 

execução das Políticas Públicas. 

  

 

 

SEÇÃO II 

DAS CONSELHEIRAS 

 

 

Art. 17. Compete às Conselheiras do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 

além das atribuições previstas na lei nº. 2.717/2007, alterações efetuadas pela Lei 

nº. 3.339, de 25 de novembro de 2013: 

 

I - Participar ativamente do Conselho, compondo as comissões de trabalho, 

conforme suas vocações; 

 

II - Comunicar faltas ou impedimentos, justificando-os, à Presidente e/ ou 

Secretária Executiva do Conselho, com antecedência no mínimo, 24 horas; 

 

III - Votar nas reuniões; 

 

IV - Relatar as matérias que lhes forem atribuídas; 

 

V - Propor e requerer esclarecimentos que sirvam para melhor apreciação 

das matérias em estudo; 

Anexo (0020840)         SEI 26.1.000001646-9 / pg. 13

http://www.campinas.sp.gov.br/bibjuri/lei7086.htm


 12 

 

VI - Apresentar questões novas a serem tratadas; 

 

VII - Desempenhar outras atividades que lhes forem atribuídas pela 

Presidente, ou pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; 

 

VIII - Informar ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher sobre 

prioridades de atuação dos órgãos que representam, no que diz respeito à 

condição da mulher; 

 

IX - Verificar, nos órgãos municipais, programas que possam ser 

desenvolvidos em colaboração com o Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher; 

 

X - Avaliar periodicamente os trabalhos desenvolvidos em conjunto; 

 

XI - Substituir a Presidente, a Vice-Presidente e a Secretária, a pedido das 

mesmas, em seus impedimentos; 

 

XII - Observar em suas manifestações as regras básicas da convivência e de 

acordo; 

 

XIII - Representar o CMDM em eventos públicos, devendo informar 

posteriormente a Plenária do Conselho, os detalhes desta representação. 

 

 

 

 

SEÇÃO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 
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Art. 18. A Diretoria Executiva será escolhida em plenária, dentre as Conselheiras 

Titulares e Suplentes do poder público e da sociedade civil que integram o 

Conselho, devendo-se observar alternância entre a sociedade civil e o poder 

público, com mandato de 01(um) ano, permitida uma única recondução 

subsequente. 

 

Art. 19. A Diretoria Executiva é composta pela Presidente, a Vice-presidente, 

Primeira e Segunda Secretárias, sendo que cada um de seus membros tem 

competências específicas: 

 

I - À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compete dirigir, 

viabilizar e supervisionar as atividades do Conselho, cabendo-lhe 

especificamente: 

 

a) Representar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher perante as 

autoridades municipais, estaduais, federais e em eventos; 

b) Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher; 

c) Zelar pelo bom funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher e a plena execução de suas atribuições e deliberações; 

d) Autorizar a apresentação de matérias nas reuniões do Conselho Municipal 

dos Direitos da Mulher; 

e) Comunicar ao Sr. (a) Prefeito (a) Municipal e demais órgãos competentes, 

as recomendações do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e as 

providências necessárias; 

f) Requisitar recursos humanos e materiais necessários à execução dos 

trabalhos do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; 
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g) Praticar os demais atos dentro das suas atribuições que se façam 

necessários para que sejam cumpridas as finalidades do Conselho Municipal 

dos Direitos da Mulher; 

h) Exercer suas atividades de modo imparcial, protegendo os direitos da 

mulher, independente de qualquer política partidária; 

i) Elaborar e apresentar para aprovação o relatório anual do Conselho; 

j) Expedir normas complementares (edital, resoluções, pareceres, 

portarias), com o referendum do Conselho, relativas à execução das 

atividades administrativas do mesmo. 

 

II - Compete à vice-presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher: 

 

a) Representar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher mediante 

pedido da presidente, em seus impedimentos provisórios; 

b) Representar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher em todas as 

suas atribuições retro-mencionadas, em caso de impedimento definitivo da 

Presidente, até o final do mandato. 

 

III - Compete à Primeira Secretária do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher: 

 

a) Participar de todas as reuniões, elaborar atas e executar as ordens 

deliberadas pela presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher; 

b) Substituir a presidente e a vice-presidente, a pedido das mesmas, em 

seus impedimentos; 
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c) Colaborar com a Presidente na administração geral do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher; 

d) Exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas pela Mesa Diretora e 

Plenária Geral. 

 

IV - Compete à Segunda Secretária do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher: 

 

a) Substituir a Primeira Secretária em seus impedimentos, ausências e 

vacância;  

b)  Auxiliar a Primeira Secretária no cumprimento de suas atribuições;  

c) Exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas pela Mesa Diretora e 

Plenária Geral. 

 

SEÇÃO IV 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

 

Art. 20. Compete à Secretaria Executiva: 

 

I - Ler, nas reuniões, todas as correspondências solicitadas pela presidente e 

membros do CMDM; 

 

II - Arquivar documentos; 

 

III - Atender telefone e encaminhar à mesa diretora as demandas que 

chegam ao Conselho por meio de e-mail, telefone, redes sociais e mídias 

sociais; 
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IV - Subsidiar a plenária com assessoria técnica e requisitar consultoria e 

assessoramento de instituições, órgãos e entidades ligados à área da 

assistência social, para dar suporte e ou prestar apoio técnico-logístico ao 

Conselho.   

 

V - Encaminhar, receber e responder todas as correspondências após 

deliberação da mesa diretora e/ou plenária; 

 

VI - Assessorar grupos de trabalho ou comissões para estudo e projetos 

especiais; 

 

VII - Acompanhar e monitorar o cronograma de trabalho do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher; 

 

VIII - Examinar e dar prosseguimento às deliberações encaminhadas pela 

presidente; 

 

IX - Elaborar e encaminhar à Presidente, propostas que enriqueçam os 

programas de trabalho desenvolvido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher. 

 

 

SEÇÃO V 

DAS COMISSÕES 

 

Art. 21. Ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher é facultado formar 

comissões provisórias ou permanentes, objetivando apresentar projetos e propor 

medidas que contribuam para concretização de suas políticas. 

 

Art. 22. As Comissões permanentes e especiais serão compostas de, no mínimo, 

03(três) membros. 
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Art. 23. À Comissão de Divulgação e Comunicação compete: 

 

I - Promover as relações públicas do Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher de Timóteo; 

 

II - Promover a divulgação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 

suas atividades e informações sobre a realidade da população feminina; 

 

III - Organizar atividades que contem com a participação social, para se 

debater sobre a condição da mulher; 

 

IV - Praticar outros atos referentes à divulgação e comunicação atribuídos 

pela Presidência; 

 

V - Divulgar campanhas promocionais e de consciência dos direitos da 

Mulher; 

 

 

Art. 24. À Comissão de Legislação e Normas compete: 

 

I – Propor alterações do regimento Interno do CMDM, adequando à nova 

legislação; 

 

II - Analisar e propor alteração na lei que cria o CMDM que dispõe sobre a 

política dos direitos da mulher, a fim de adequá-la à realidade atual; 

 

III - Estabelecer, por meio de resolução, os critérios que dispõem sobre 

cadastro e registro de entidades e inscrição de programas;  
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IV - Emitir parecer pertinente ao registro de entidades, bem como inscrição 

de programas governamentais e não-governamentais; 

 

V - Acompanhar o desenvolvimento das ações das entidades e programas 

registrados e inscritos no CMDM. 

 

Art. 25. À Comissão de Planejamento e Orçamento/Inserção Econômica e de 

Empreendedorismo compete: 

 

I - Formular, propor e acompanhar a definição de políticas públicas de 

trabalho e renda, em especial a promoção de projetos e atividades que 

estabeleçam a prática de empreendedorismo, estimulando o 

desenvolvimento comunitário e iniciativas autogestoras de inserção 

econômica da mulher; 

 

II - Promover e discutir formas de atuação conjunta com as organizações 

governamentais e não governamentais visando à promoção, inserção 

econômica e ao empreendedorismo da mulher; 

 

III - Organizar o sistema de informação e pesquisa sobre o 

empreendedorismo e inserção econômica da mulher, objetivando estabelecer 

um diagnóstico da situação e subsidiar as ações da política municipal, 

estadual para a mulher; 

 

IV - Estimular a promoção de projetos educacionais e de qualificação 

profissional que conscientizem as mulheres à prática de empreendedorismo; 

 

V - Incentivar e mobilizar empresários e empreendedores para que possam 

oferecer a prática de novas formas de trabalho e renda para a mulher; 
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VI - Propor, participar e divulgar leis que regulamentam e beneficiam o 

empreendedorismo; 

 

VII - Incentivar ações que propiciem à mulher empreendedora acesso ao 

trabalho e renda e desenvolvimento empresarial contribuindo, ainda, para 

criar condições de competitividade e permanência no mercado; 

 

VIII - Fomentar e coordenar ações conjuntas com outros organismos 

governamentais e não governamentais visando à inserção econômica da 

mulher no mundo do trabalho, bem como o desenvolvimento profissional por 

intermédio da capacitação profissional; 

 

IX - Acompanhar e fiscalizar os recursos destinados ao Fundo, visando a 

destinação às políticas públicas de atendimento aos direitos das mulheres 

 

X - Acompanhar, fiscalizar e apresentar sugestões em todas as etapas do 

ciclo orçamentário do município, com vistas a efetivação da política formulada 

em relação às mulheres; 

 

XI - Acompanhar junto ao Setor de Convênios da Prefeitura Municipal a 

execução dos projetos financiados com recursos do Fundo, bem como a 

prestação de contas dos mesmos; 

 

XII - Realizar estudos e pesquisas visando subsidiar o CMDM no 

acompanhamento e avaliação da gestão do recurso; 

 

XIII - Acompanhar o trabalho de sensibilização, mobilização e 

conscientização da sociedade para captação de recursos. 

 

Art. 26. À Comissão de Promoção Humana e Cidadania compete: 
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I - Articular e participar de ações que propiciem à mulher vítima de violência, 

em situação de risco social e pessoal, acesso aos direitos humanos, 

contribuindo para a formação cidadã, acesso às assistências jurídica, 

psicológica e social, à educação, saúde, trabalho e renda, formação 

profissional, combate à violência contra a mulher e a discriminação de 

qualquer tipo; 

 

II - Apoiar e incentivar instituições governamentais e não governamentais 

para o desenvolvimento de ações que visem à inserção da mulher vítima de 

violência, em situação de risco social e pessoal, assim como as mulheres 

com transtornos mentais e/ou com necessidades especiais nos programas e 

projetos assistenciais; 

 

III - Propor e incentivar programas de inserção da mulher infratora e egressa 

na sociedade e no mercado de trabalho; 

 

IV - Promover, coordenar, apoiar e avaliar ações de promoção social às 

mulheres com transtorno mental, necessidades especiais e seus familiares, 

visando à inserção das mesmas na sociedade e no mercado de trabalho e ao 

combate à discriminação, integrando as ações de valorização como pessoas 

e cidadãs de direito; 

 

V - Promover e articular ações interinstitucionais entre agentes públicos e 

privados, municipal, estadual, nacional e internacional para o enfrentamento 

da prostituição, abuso sexual e emocional das mulheres, apoiando 

programas e projetos para esse fim; 

 

VI - Promover, articular e participar das ações que visam à inserção das 

mulheres vítimas de violência, em situação de risco social e pessoal, das 

mulheres com transtorno mental e necessidades especiais, bem como seus 

familiares em formas de trabalho e renda como o associativismo e 
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cooperativismo, visando à racionalização dos recursos e à inserção no 

mercado de trabalho; 

 

VII - Promover trabalhos que incentivem a inclusão da perspectiva de gênero 

nas políticas públicas sociais; 

 

VIII - Apoiar, realizar e divulgar pesquisas sobre a condição da mulher. 

 

Art. 27. Para incumbir-se de encargo não específico das Comissões 

Permanentes, poderá ser constituída Comissão Especial para tarefa determinada. 

 

Parágrafo único. A Comissão Especial estará automaticamente dissolvida, 

quando concluída a tarefa de que foi incumbida. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 28. O presente Regimento poderá ser alterado mediante proposta da 

Plenária, com aprovação da maioria simples das integrantes do Conselho. 

 

Art. 29. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento 

serão solucionados pela Presidente, ouvindo a Plenária. 

 

Art. 30. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Timóteo, 24 de fevereiro de 2026. 

 
 

MARIA DO ROZÁRIO ROCHA RIBEIRO AGUIAR 

Presidente do CMDM/Timóteo 
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